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Este trabalho visou identifi car as propostas de legados para o esporte no Brasil a partir do Dossiê de 
Candidatura do Rio de Janeiro à Sede dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos 2016 e Cadernos de Legado 
Rio 2016. A pesquisa se caracteriza como documental de cunho qualitativo. Selecionamos do Dossiê de 
Candidatura e dos Cadernos de Legado as propostas para o esporte que são apontadas como consequência 
da vinda dos Jogos. Para cada proposta buscamos identifi car: 1) dimensão esportiva (educacional, 
participação e rendimento); 2) nível de alcance; 3) público-alvo; e 4) orçamento. Concluímos que 
dentre as diferentes dimensões do esporte, o de rendimento será privilegiado. São poucas as propostas 
que visam ampla disseminação da prática esportiva. A maioria das propostas se restringe à cidade do 
Rio de Janeiro e ao período pré-Jogos. O esporte educacional não é signifi cativamente contemplado 
quando comparado às outras dimensões do esporte, o que contradiz a Política Nacional do Esporte e a 
Constituição Federal de 1988. Mais estudos são necessários para subsidiar o direcionamento das ações 
do governo no sentido de se garantir o acesso ao esporte como um direito de todos.
PALAVRAS-CHAVE: Olimpíadas; Megaevento esportivo; Legados esportivos; Políticas de esporte.
Vivemos hoje um momento histórico interessante 
no âmbito esportivo no Brasil, uma vez que o país 
sediou e sediará grandes eventos como os XV Jogos 
Pan-americanos e Parapan-Americanos (Rio 2007), 
a Copa das Confederações da FIFA (Brasil 2013), a 
Copa do Mundo de Futebol da FIFA (Brasil 2014) 
e os Jogos Olímpicos e Paralímpicos (Rio 2016). 
Estes eventos esportivos têm projetado o Brasil no 
cenário mundial e infl uenciado a formulação de 
políticas públicas para o esporte no país1.
Segundo a Constituição Federal de 19882, exis-
tem três formas de manifestação esportiva: educa-
cional, participação e rendimento. Ainda de acordo 
com a Constituição, é dever do Estado fomentar o 
esporte como direito de cada um, observando-se “a 
destinação de recursos públicos para a promoção 
prioritária do desporto educacional e, em casos 
específi cos, para a do desporto de alto rendimento”2.
A destinação prioritária de verbas ao esporte 
educacional descrita na Constituição Federal de 
1988 diz respeito não somente aos órgãos públicos, 
mas a todas as entidades congregadas no Sistema 
Nacional do Desportoa. De acordo com artigo 14 
da Lei 9.615/98 (Lei Pelé), todas as entidades con-
gregadas no Sistema Nacional do Desporto estão 
submetidas ao disposto no inciso II do artigo 217 
da Constituição Federal3.
Embora o esporte seja entendido como um direi-
to e que a prioridade orçamentária deva ser para o 
esporte educacional, o termo “casos específi cos” tem 
permitido uma inversão na destinação de recursos 
ao esporte e o lazer. Um exemplo disto pode ser 
verifi cado na Lei 10.264/2001 (Lei Agnelo Piva). 
A mesma prevê o repasse direto de 2% das loterias 
federais aos órgãos representativos do Movimento 
Olímpico no Brasil, fi cando 85% para o Comitê 
Olímpico do Brasil (COB) e 15% para o Comitê 
Paralímpico Brasileiro (CPB). Deste total, 15% 
deverá ser designado ao desporto educacional e uni-
versitário4. Desta forma, a destinação permanente de 
verbas para os “casos específi cos” foi regulamentada 
e o esporte educacional acabou fi cando em segundo 
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planob. Outro exemplo pode ser observado na forma 
como se tem dado o repasse de verbas do governo ao 
esporte e ao lazer. Isto foi apreendido por Almeida e 
Marchi Júnior5 ao mapear a aplicação de recursos 
públicos de 2004 a 2008 nestas áreas: 
Na ocasião da candidatura em 2002, o Pan-2007 
estimava um gasto de R$ 410 milhões. Em junho de 
2007, esse valor aumentou em 797%, totalizando 
R$ 3,7 bilhões. Há também indicativos de superfa-
turamento e do não provimento de alguns dos ser-
viços acordados16. Considerando a insufi ciência de 
legados sociais positivos decorrentes do Pan-2007, 
o governo brasileiro vem buscando provar que esta 
realidade será diferente no caso dos Jogos Olímpicos 
e Paralímpicos Rio 201615. Algumas das proposições 
de legados por parte do governo brasileiro são as de 
que os Jogos Rio 2016 irão promover uma transfor-
mação na “infraestrutura urbana, novas iniciativas 
ambientas, físicas e sociais, além de vantagens e 
oportunidade para todos”17 (p.18). Em termos de 
é possível identificar que o maior percentual in-
vestido (80%) foi em esporte de alto rendimento 
no período observado, nas ações “Brasil no 
Esporte de Alto Rendimento - Brasil Campeão” 
e “Rumo ao Pan 2007”. Se considerarmos que 
11% é gasto com a administração dos progra-
mas, nas chamadas despesas de investimentos, 
vemos que resta menos de 9% dos recursos para 
as ações de esporte escolar e participação (p.81).
Se considerarmos todos os eventos esportivos que 
o Brasil sediou e sediará nos próximos anos como 
“casos específi cos”, teremos ao longo de uma década 
o encaminhamento de verbas que supostamente 
deveriam ir para o esporte educacional sendo des-
tinadas ao esporte de rendimento5. 
Além de orientar o fi nanciamento, a era de me-
gaeventos em que estamos vivendo está orientando 
a própria formulação de políticas públicas para o 
esporte e o lazer no país. Isto pode ser observado no 
redirecionamento das ações do Ministério do Espor-
te. A princípio este tinha suas ações orientadas por 
um viés social voltado à democratização do esporte 
através de projetos sociais. Diante da realidade dos 
megaeventos o governo tem centrado suas ações no 
sentido de buscar a projetar o país como uma po-
tência no cenário esportivo mundial. Esta mudança 
de foco pode ser observada nas temáticas discutidas 
nas Conferências Nacionais do Esportec (CNE)6. 
A I e II CNE abordaram a temática “Esporte, Lazer e 
Desenvolvimento Humano”7 e “Construindo o Sistema 
Nacional de Esporte e Lazer”8, respectivamente. Em 
ambas as propostas para o esporte e o lazer estavam em 
conformidade com a Constituição Federal e buscavam 
contemplar as diversas práticas esportivas e de lazer e 
assegurar a democratização das mesmas. Também fi cou 
estabelecido que as CNE deveriam ocorrer a cada dois 
anos. Após duas edições cujos enfoques foram no de-
senvolvimento humano e democratização das atividades 
esportivas e de lazer, a III CNE, que ocorreu em 2010, 
rompeu com a periodicidade bienal e com as temáticas 
até então abordadas. O envolvimento do Brasil nos 
grandes eventos esportivos, que não havia entrado em 
pauta em nenhuma das edições anteriores, tornou-se 
tema da III CNE9. Esta conferência teve como propósi-
to a elaboração do “Plano Decenal de Esporte e Lazer”, 
através do desenvolvimento de ações em “10 pontos 
em 10 anos para Projetar o Brasil entre os 10 mais”10.  
Além da remoção de comunidades de baixa renda 
em “áreas de risco” [...] e da onerosa e questio-
nável construção de um novo estádio na cidade, 
percebem-se operações destinadas a favorecer a 
especulação imobiliária, beneficiar empreiteiras, 
promover a valorização fundiária, implantar 
moderna infraestrutura (telecomunicações) em 
áreas nobres, aquecer o setor hoteleiro, assegurar 
a permanência de grupos políticos no Executivo 
local, fomentar o ufanismo urbano [...] e projetar 
internacionalmente a imagem da cidade (p.147).
Os megaeventos esportivos no Brasil podem 
ser entendidos como “a principal política pública 
do Governo Lula não apenas para o esporte, mas 
como uma política que transcende a jurisdição do 
Ministério do Esporte”9. Eles têm como propósito 
projetar o Brasil tanto no âmbito esportivo como 
no âmbito econômico e político1. 
A organização destes eventos implica em um alto 
investimento por parte dos governos, o que tem ge-
rado inúmeros questionamentos e debates nos meios 
acadêmicos e político, bem como na sociedade civil 
organizada. Vários são os benefícios alegados para 
a realização destes eventos, como, por exemplo, a 
construção de novas instalações esportivas e gerais, 
revitalização urbana, crescimento do turismo, criação 
de novos empregos, promoção de valores culturais e 
educativos11-12. Mas ainda que estes eventos possam 
promover lucros signifi cativos, são muitas as contra-
dições existentes entre os ganhos fi nanceiros e custos 
sociais e ambientais decorrentes dos mesmos11-14.
O Pan Rio 2007 é um bom exemplo disto. Ainda 
que seja apontado como determinante para a vitória 
da candidatura do Rio de Janeiro aos Jogos Olím-
picos e Paralímpicos de 2016, ele não apresentou 
grandes ganhos para a população carioca. De acordo 
com Bienenstein et al.15,
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Método
assegurar que, na vida posterior da cidade e do 
país, haja ampla disseminação da prática esportiva 
e da atividade física, notável avanço no desempe-
nho olímpico brasileiro, eficiente qualificação de 
equipes técnicas, mais intercâmbio com outros 
países, pleno aproveitamento das grandes instala-
ções esportivas que os Jogos requerem e forte in-
cremento da cadeia produtiva do esporte18 (p.8).
As propostas para o desenvolvimento do esporte 
apresentadas nos documentos ofi ciais dos Jogos Rio 
2016 são apontadas como propostas que atendem 
tanto as determinações do Comitê Olímpico In-
ternacional (COI) quanto as diretrizes da Política 
Nacional do Esporte (PNE)17, que por sua vez apre-
senta o esporte como integrante do acervo cultural 
da humanidade e tem como um dos seus princípios 
o artigo 217 da Constituição Federal de 198819. 
Considerando as propostas relacionadas com os 
Jogos Rio 2016 e a legislação brasileira a respeito do 
esporte, este trabalho teve como objetivo identifi car 
as proposições de legado para o esporte no Brasil a 
partir das propostas de legados do Rio 2016 pre-
sentes no Dossiê de Candidatura do Rio de Janeiro 
à Sede dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos 2016 e 
Cadernos de Legado Rio 2016. 
I - desporto educacional, praticado nos sistemas 
de ensino e em formas assistemáticas de educação, 
evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade 
de seus praticantes, com a finalidade de alcançar o 
desenvolvimento integral do indivíduo e a sua forma-
ção para o exercício da cidadania e a prática do lazer;
II - desporto de participação, de modo voluntá-
rio, compreendendo as modalidades desportivas 
praticadas com a finalidade de contribuir para a 
integração dos praticantes na plenitude da vida 
social, na promoção da saúde e educação e na 
preservação do meio ambiente; 
III - desporto de rendimento, praticado segundo 
normas gerais desta Lei e regras de prática despor-
tiva, nacionais e internacionais, com a finalidade 
de obter resultados e integrar pessoas e comuni-
dades do País e estas com as de outras nações.
Ao considerarmos as dimensões acima, incluímos 
em nossa análise propostas que se relacionam com 
a atividade física de diferentes naturezas, como 
por exemplo, caminhadas, “jogging”, “trecking”, e 
com práticas de lazer e de promoção da saúde que 
envolvem movimento corporal.
legados esportivos, dentre outras coisas, o governo 
afi rma que buscará:
Considerando que analisamos documentos ofi -
ciais, adotamos a concepção de esporte que aparece 
no artigo 217 da Constituição Federal de 19882, 
regulamentada pela lei n. 9.615/98 (Lei Pelé)3:
A pesquisa foi de caráter qualitativo e exploratório 
e teve como fontes o Dossiê de Candidatura do 
Rio de Janeiro à Sede dos Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos 201620-22 e os Cadernos de Legado Rio 
201617-18,23. Selecionamos o Dossiê de Candidatura 
e os Cadernos de Legado por se tratarem de 
documentos de caráter ofi cial relacionados aos Jogos 
Rio 2016 que foram produzidos até o momento.
O Dossiê de Candidatura foi elaborado pelo Co-
mitê de Candidatura Rio 2016 e entregue ao COI 
durante o processo de escolha da cidade sede dos 
Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016. O Dossiê 
é composto de três volumes e descreve as condições 
atuais e potenciais do Brasil, e mais especifi camente, 
do Rio de Janeiro, para receber o evento. Ele foi 
construído para responder em que condições o país 
atenderia as exigências do COI, numa perspectiva 
de convencimento para ganhar a disputa frente à 
outras localidades também candidatas a serem sede 
dos Jogos. Ele também apresenta os legados que se 
pretende garantir para o país, a partir da preparação 
para o evento.
Após a escolha do Rio de Janeiro como cidade 
sede dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, 
o governo federal, através do Ministério do Esporte, 
lançou os Cadernos de Legado. Este documento foi 
designado como complementar ao Dossiê de Candi-
datura e apresenta o que o governo alega ser legado 
da realização dos Jogos no Brasil24. Eles foram ende-
reçados ao COI e a diferentes setores da sociedade 
brasileira. São três os Cadernos de Legado: “Caderno 
Brasil, este é o país”18, “Caderno Legado Social”17 e 
“Caderno Legado Urbano e Ambiental”23.
Considerando que estes documentos sistematizam 
as propostas de legados em função da realização dos 
Jogos Olímpicos e Paralímpicos no Brasil em dife-
rentes áreas - esportiva, social, urbana e ambiental 
- o nosso primeiro procedimento de análise foi o 
de selecionar dos documentos tudo o que trata de 
“legados esportivos”. Selecionamos destes materiais 
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Resultados e discussão
apenas as propostas para o esporte que são apontadas 
como consequência da vinda dos Jogos. Ou seja, 
propostas genéricas e que não foram vinculadas com 
a vinda dos Jogos não foram incluídas em nossa aná-
lise. Também não consideramos como proposições 
de legados esportivos as propostas que aparecem no 
Caderno de Legado “Brasil, este é o país”18. Este 
caderno é uma introdução aos outros cadernos e 
apresenta os legados esportivos de forma genérica.
Vale ressaltar que entendemos como legado tudo 
aquilo que foi criado ou modifi cado como consequên-
cia da realização do megaevento e que permanece após 
o mesmo, seja planejado ou não, positivo ou negativo, 
tangível ou intangível12. No entanto, considerando 
que o nosso objetivo foi o de levantar as propostas 
de legados para o esporte no país a partir dos docu-
mentos, nos focamos apenas nas proposições que os 
mesmos apontavam como consequência dos Jogos.
Após levantarmos as propostas de legados esporti-
vos e de agruparmos o que era comum em ambos os 
documentos, organizamos os dados em três QUA-
DROS de acordo com as diferentes dimensões do 
esporte: educacional, participação e de rendimento, 
conforme defi nido pelo artigo 217 da Constituição 
Federal de 1988 e conforme a Lei n. 9.615 de 1998. 
As propostas que se encaixam em mais de um tipo 
de manifestação esportiva aparecem em mais de uma 
tabela. Para cada proposição buscamos identifi car: 
1) o seu nível de alcance; 2) o público-alvo; e 3) o 
orçamento previsto.
Vale a pena destacar que as informações sobre os 
legados esportivos disponíveis nos documentos não 
são consistentes. Enquanto algumas propostas são 
bem detalhadas, outras são muito genéricas. Esta in-
consistência se refl ete nos dados que apresentaremos 
a seguir. Também ressaltamos que ao analisarmos os 
documentos, algumas propostas não estavam claras 
se estavam se repetindo ou não. Por exemplo, o Dos-
siê de Candidatura20 indica que serão construídas 
29 instalações esportivas de treinamento na cidade 
do Rio de Janeiro. Não conseguimos identifi car e 
não fi ca claro nos documentos se estas instalações se 
relacionam com as estruturas do Centro Olímpico 
de Treinamento (COT). Outro exemplo é quando 
se diz no Dossiê de Candidatura18 que a infraestru-
tura esportiva da Barra será renovada. Neste caso, 
também não fi ca claro se as instalações esportivas do 
COT Barra estão contempladas neste item.
Primeiramente apresentaremos os dados sinteti-
zados em forma de QUADROS e a seguir faremos 
a discussão dos dados. Os mesmos foram organi-
zados em três QUADROS. O primeiro se refere às 
propostas para o “esporte educacional”. O segundo 
apresenta as propostas para o “esporte de participa-
ção”. O QUADRO 3 apresenta as propostas para o 
“esporte de rendimento”.
QUADRO 1 - Propostas de legados para o esporte educacional.
Proposta Local Público-alvo Orçamento
Construir ou reformar quadras esportivas e promover a prática 
esportiva através do Programa Rio Olímpico17,20. Estadual (RJ)
Crianças e 
adolescentes Não disponível
Ampliar celebrações anuais da Semana Olímpica no Brasil20. Nacional Crianças e adolescentes Não disponível
Expandir o atendimento de crianças e adolescentes no 
Programa Segundo Tempo17,20. Nacional
Crianças e 
adolescentes Não disponível
Investir em infraestrutura esportiva na rede pública de ensino 
através do Programa Mais Educação17,20. Nacional
Crianças e 
adolescentes
Mais de US$ 400 
milhões até 2016
Promover valores olímpicos e paralímpicos20. Nacional e Mundial Crianças e adolescentes Não disponível
 Rev Bras Educ Fís Esporte, (São Paulo) 2015 Jul-Set; 29(3):507-18 • 511
Os Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016
QUADRO 2 - Propostas de legados para o esporte de participação.
Proposta Local Público-alvo Orçamento
Revitalizar regiões e espaços do Rio de Janeiro através da maior oferta 
de espaços de lazer e esporte20-21,23. Municipal (RJ)
População em 
geral Não disponível





Apoiar, através do Centro Olímpico de Treinamento (COT), 
programas esportivos20. Municipal (RJ) Jovens Não disponível
Construir ou reformar quadras esportivas e promover a prática 
esportiva através do Programa Rio Olímpico17,20. Estadual (RJ)
Crianças e 
adolescentes Não disponível.
Expandir os núcleos de esporte recreativo e de lazer do Programa 






Consolidar os Centros de Desenvolvimento de Estudos do Esporte 
Recreativo e do Lazer (Rede CEDES)17. Nacional
Agentes e 
gestores na área 
esportiva
Não disponível
Organizar demonstrações de esportes de rua20. Não disponível População em geral Não disponível
QUADRO 3 -Propostas de legados para o esporte de rendimento.
* Valores estimados 
para 2008.
** Ainda que no docu-
mento sejam disponibi-
lizados os custos para 
instalações do Centro 
Olímpico de Treinamen-
to (COT), o documento 
não indica e não fica 
claro qual o custo total 
para a construção do 
mesmo.
Proposta Local Público-alvo Orçamento
Reformar estruturas existentes na Lagoa Rodrigo de Freitas21. Municipal (RJ) Atletas US$ 20.591 milhões*
Reformar instalações da Marina da Glória21. Municipal (RJ) Atletas US$ 22.084 milhões*
Construir 29 instalações de treinamento na capital carioca20. Municipal (RJ) Atletas Não disponível
Renovar infraestrutura esportiva na Barra da Tijuca20-21. Municipal (RJ) Atletas Não disponível
Construir o Centro de Treinamento da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz)17. Municipal (RJ) Atletas Não disponível
Construir ou reformar quadras esportivas e promover a prática 
esportiva através do Programa Rio Olímpico17,20. Estadual (RJ) Jovens atletas Não disponível
Ampliar os Jogos Escolares e Universitários de 2,5 milhões para 5 
milhões de estudantes20. Nacional Jovens atletas Não disponível
Ampliar disponibilidade de bolsas para atletas que não dispõem de 
patrocinadores privados até 201820. Nacional Atletas Não disponível
Aumentar investimentos federais nas equipes Olímpicas e 
Paralímpicas brasileiras20. Nacional Atletas
Mais de US$ 
210 milhões
Criar a Agência Nacional Antidoping20. Nacional Atletas Não disponível
Reformar cinco estádios de futebol21. Nacional Atletas US$ 20.476 milhões*
Criar o Centro Olímpico de Treinamento (COT)20-21. Nacional e Sul-americano Atletas
Não 
disponível**





Ofertar bolsas através da parceria entre o programa Solidariedade 
Olímpica e o Centro Olímpico de Treinamento (COT)20. Mundial
Atletas e 
treinadores Não disponível
Construir 14 instalações de treinamento fora do Rio de Janeiro20. Não disponível Atletas Não disponível
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Esporte educacional
Além das propostas apresentadas nos QUADROS 
1, 2 e 3, identifi camos outras duas propostas a nível 
nacional que não apresentaram informações sufi cien-
tes para que pudéssemos classifi cá-las como sendo 
específi cas de uma ou outra dimensão esportiva. Uma 
delas tem como propósito aumentar investimentos em 
instalações e programas esportivos através de incenti-
vos fi scais de US$ 80 milhões para US$ 200 milhões 
até 201620. A outra tem como objetivo criar empregos 
na área de gestão esportiva20. Ambas estas propostas 
a princípio poderiam servir para qualquer tipo de 
esporte (educacional, participação ou rendimento).
A realização dos Jogos Rio 2016 é apontada como 
uma forma de impulsionar o esporte educacional no 
Brasil17. As propostas que contemplam este tipo de 
esporte nos documentos analisados são: Programa Se-
gundo Tempo, Programa Mais Educação, Programa 
Rio Olímpico, Semana Olímpica e promoção de va-
lores olímpicos e paralímpicos. O Programa Segundo 
Tempo funciona no período de contraturno escolar e 
tem como público alvo crianças e adolescentes entre 
seis e 17 anos, prioritariamente alunos de escolas 
públicas e/ou em áreas de vulnerabilidade social. 
Seu objetivo principal é o de “promover o desenvol-
vimento integral de crianças, adolescentes e jovens 
como fator de formação da cidadania e melhoria da 
qualidade de vida” por meio da democratização do 
acesso ao esporte educacional25. O atendimento deste 
programa será expandido de um milhão para três 
milhões de crianças e adolescentes. Deste total, um 
milhão se concentrará na cidade do Rio de Janeiro17,20.
O Programa Mais Educação é um “programa de 
educação integral em tempo integral”, que visa pro-
mover a educação de crianças e adolescentes através 
de atividades socioeducativas articuladas ao projeto 
pedagógico da escola. Tem como objetivos expandir 
o dia escolar e os espaços educacionais para além da 
escola e incorporar no currículo diferentes tipos de 
conhecimentos através de parcerias entre a escola e a 
comunidade26. Segundo os documentos analisados, o 
governo investirá mais de 400 milhões de dólares até 
2016 na construção de infraestrutura esportiva para 
o desenvolvimento de atividades do programa. Vale 
ressaltar que dentre as propostas para o esporte educa-
cional, a única que possui orçamento defi nido é esta.
O Programa Rio Olímpico foi estabelecido pelo 
governo estadual do Rio de Janeiro e é desenvolvido 
através de parcerias com outros órgãos. O mesmo 
tem como propósito a disseminação da prática 
esportiva e visa atender “projetos de iniciação es-
portiva, esporte escolar, esporte social, esporte 
recreativo, atividade física e formação de atletas”. 
Ele objetiva também “construir ou reformar quadras 
esportivas em bairros das periferias e contemplar o 
atendimento adequado a pessoas com defi ciências” 
(p.46)17. Este programa irá congregar iniciativas 
para promover o desenvolvimento de projetos e a 
construção de infraestrutura esportiva20.
A Semana Olímpica foi estabelecida pelo COB 
em 1998 e visa celebrar a criação do COI através 
de diversas atividades esportivas, educacionais e 
culturais envolvendo alunos e professores de diver-
sas escolas do Brasil27. Esta semana será ampliada 
a partir de 2012 e envolverá diversas organizações 
ligadas à atividades esportivas20. 
A proposta para a promoção de valores olím-
picos e paralímpicos apresentada no Dossiê de 
Candidatura20 visa atingir estudantes brasileiros e 
a juventude mundial. Em relação aos estudantes 
brasileiros, este documento destaca o Programa de 
Educação Rio 2016. Este, por sua vez, engloba os 
projetos “Compartilhe sua Paixão”, “Jovem Agência 
de Comunicação Rio 2016” e “Paixão pelo Rio”. 
Ele engloba também a competição “Jovens Embai-
xadores” e conferências sobre esporte para jovens. 
O Dossiê também propõe mais financiamento 
para a formação técnica de profi ssionais do esporte 
e o desenvolvimento de um programa pedagógico 
que contemple temáticas relacionadas ao esporte 
e a promoção de um estilo de vida saudável a ser 
disponibilizado para as escolas20. 
Dentre as ações para a promoção de valores 
olímpicos e paralímpicos, apenas os projetos “Jovens 
Embaixadores” e “Compartilhe a sua Paixão” envol-
vem a prática da atividade física e apenas um projeto, 
“Compartilhe a sua Paixão”, destina-se a estudantes 
do país como um todo. Os demais projetos estão 
restritos ao município do Rio de Janeiro.
Nem o Dossiê de Candidatura e nem os Ca-
dernos de Legado apresentam propostas para a 
promoção do esporte e de valores olímpicos nas 
aulas de Educação Física. Isto é lamentável, pois, 
conforme apontam vários autores28-31, são grandes 
as possibilidades de se relacionar eventos esportivos 
com processos educacionais. Betti28, por exemplo, 
afi rma que toda e qualquer modalidade esportiva 
pode ser tematizada pela Educação Física Escolar e 
que a transmissão televisionada dos Jogos Olímpicos 
pode-se tornar uma grande aliada. A transmissão 
televisionada também é apontada por Hatzidakis29 
como uma aliada. De acordo com este autor, as 
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situações positivas e negativas dos megaeventos 
esportivos podem ser tematizadas e discutidas com 
os alunos, gerando inúmeras oportunidades de 
aprendizagem. Rubio30, ao comentar sobre a edu-
cação olímpicae, também ressalta a necessidade de se 
discutir as dimensões éticas e morais das atividades 
culturais e corporais de megaeventos para além do 
espaço da educação formal. Estas possibilidades, no 
entanto, se dependerem dos documentos analisados, 
estão longe de serem bem exploradas.
Em relação às propostas para a promoção de valores 
olímpicos e paralímpicos para a juventude mundial, o 
Dossiê de Candidatura20 anuncia o desenvolvimento 
de iniciativas e programas com o COI, com o Co-
mitê Paralímpico Internacional (IPC) e com outros 
parceiros. Ele também indica a expansão do programa 
“Inspiração Internacional”f dos Jogos Londres 2012, 
elaboração de material pedagógico a ser distribuído 
no mundo todo, e o uso da rede “Olympics Live”g.
Esporte de participação
Em relação ao esporte de participação, os docu-
mentos propõem a criação e/ou ampliação de várias 
estruturas esportivas e de lazer, que por sua vez 
podem favorecer a participação da população como 
um todo em atividades esportivas. Os documentos 
citam a criação do Parque da Pedreira23, do Parque 
Ecológico do Vale do Pavuninha17, e do Parque 
Radical de Deodoro21. Eles também prometem a 
revitalização do Parque do Catumbi23. Estes parques 
terão espaços para atividades esportivas e de lazer 
como, por exemplo, para caminhadas e passeios 
ciclísticos. Os documentos também mencionam a 
ampliação da malha cicloviária do Rio de Janeiro e 
a revitalização de bairros e espaços públicos com o 
objetivo de promover espaços para o lazer e esporte. 
São estes o bairro de São Cristóvão25, a região do 
Sambódromo20,21,23, a Praia de Copacabana21 e o 
bairro da Barra da Tijuca20-21.
Além de falar sobre a criação/revitalização de 
estruturas, os documentos também mencionam 
alguns programas que podem promover o esporte 
de participação. Eles citam a ampliação do projeto 
de Vilas Olímpicas do governo municipal do Rio de 
Janeiro e a formação de Centros Integrados Profi s-
sionalizantes e Esportivos. Estes Centros ofertarão 
atividades esportivas e formação profi ssional e terão 
por objetivo atender 40 mil jovens por mês até 2016 
advindos de comunidades de área de risco social17. 
Os documentos também citam o desenvolvimento 
de projetos esportivos e construção de infraestrutura 
esportiva através do Programa Rio Olímpico20. Tam-
bém serão desenvolvidos programas para promover 
a atividade esportiva e hábitos de vida saudável no 
município do Rio de Janeiro. Estes programas terão 
o apoio do COT e serão realizados nas comunidades 
vizinhas do mesmo20. 
Tanto as estruturas quanto os programas propos-
tos nos documentos analisados se restringem ao mu-
nicípio e Estado do Rio de Janeiro. Não existe nada 
proposto e planejado para o incentivo da prática de 
atividade física por parte da população como um 
todo além da ampliação do Programa de Esporte e 
Lazer da Cidade (PELC). Este programa é geren-
ciado pela Secretaria Nacional de Desenvolvimento 
do Esporte e do Lazer (SNDEL), do Ministério do 
Esporte e tem como objetivo democratizar o acesso 
ao esporte recreativo e ao lazer32. Os documentos 
não detalham como e onde as ações deste programa 
irão ocorrer. A ampliação dos núcleos de esporte 
recreativo e de lazer do PELC se apresenta como a 
única proposta de programa para o esporte de parti-
cipação a nível nacional. Este programa, no entanto, 
é voltado apenas para comunidades de baixa renda 
e atende um número restrito de pessoas. 
Ainda que a promoção de um estilo de vida saudá-
vel seja citada várias vezes nos documentos analisados, 
estes não explicitam o que se entende por atividade 
física e/ou estilo de vida saudável. Eles também não 
apresentam nenhuma proposta de como se fará esta 
promoção. Aparentemente estas propostas partem do 
pressuposto de que a realização dos Jogos Rio 2016 
por si só é capaz de inspirar a população para adotar 
um estilo de vida mais saudável. Todavia, conforme 
Donnely33 “esperar que os cidadãos sejam ‘inspirados’ 
sem mobilizar os recursos necessários para eles agirem 
naquela inspiração irá resultar em uma oportunidade 
desperdiçada e num investimento fracassado” (p.8, 
tradução nossa). Além disto, seria ingênuo pensar que 
o envolvimento da população com a atividade física 
vai aumentar a partir da realização de um megaevento 
esportivo ou que a simples construção de espaços irá 
garantir o envolvimento da população com prática 
esportiva33. Faz-se necessário a construção de “uma 
cultura de acesso”, e neste sentido, a escola poderia 
desempenhar um papel fundamental34. O cidadão 
necessita também de condições concretas para fre-
quentar estes espaços, como por exemplo, nutrição 
adequada, tempo de lazer, segurança, transporte, etc. 
Ele também precisa de orientação para que possa fazer 
as práticas de forma adequada.
Os documentos também apontam para a organi-
zação de demonstrações de esportes de rua, como o 
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“skate”, o basquetebol de rua, o rapel, o “parkour” 
e a capoeira, através do festival “A Paixão em Movi-
mento”20. Os mesmos, no entanto, não especifi cam 
a abrangência e os orçamentos para isto. 
Esporte de rendimento
Em decorrência dos Jogos Olímpicos e Paralím-
picos no Rio de Janeiro, os documentos indicam a 
construção e/ou reforma de várias instalações espor-
tivas no município. As instalações da Lagoa Rodrigo 
de Freitas, local das provas de remo e de canoagem 
(velocidade), e da Marina da Glória, local das provas 
de Vela, passarão por reformas. Além disso, cinco 
estádios de futebol - João Havelange (Rio de Janei-
ro), Mineirão (Belo Horizonte), Mané Garrincha 
(Brasília), Fonte Nova (Salvador) e Morumbi (São 
Paulo) - serão reformados. As reformas destes estádios 
estão relacionadas também com a Copa do Mundo de 
Futebol da FIFA de 2014. Os documentos também 
indicam a renovação da infraestrutura esportiva na 
Barra da Tijuca, bem como a construção de 29 ins-
talações de treinamento na cidade do Rio de Janeiro 
e de 14 instalações esportivas fora do município. 
Os mesmos, no entanto, não apresentam maiores 
detalhes sobre as propostas. Todas as reformas e/ou 
construções de instalações esportivas são consideradas 
como oportunidades para a promoção e desenvolvi-
mento dos esportes nelas praticados21.
Algumas das instalações esportivas para os Jogos 
Rio 2016 serão agrupadas e formarão o COT Barra 
e o COT Deodoro. O COT Barra englobará as 
instalações do basquetebol, handebol, lutas, tênis, 
hóquei, pólo aquático, saltos ornamentais, ciclismo 
(pista), natação e nado sincronizado. O COT De-
odoro envolverá as instalações do ciclismo (BMX e 
“Mountain Bike”), canoagem (“slalom”), hipismo, 
tiro, esgrima e pentatlo. Além disso, o COT, em 
parceria com o Programa Solidariedade Olímpicah, 
irá ofertas bolsas a atletas e treinadores de fora do 
Brasil que não tenham acesso a programas de apoio 
e treinamento20. Segundo os documentos, após os 
Jogos, o COT será utilizado como local de treina-
mento, e no caso do Parque Radical de Deodoroi, 
como local para atividades de lazer21. 
O COT é considerado o “projeto de legado mais 
signifi cativo da candidatura do Rio 2016” no Dossiê 
de Candidatura23. Paradoxalmente, ele não é mencio-
nado em nenhum momento nos Cadernos de Legado, 
o que também acontece no caso de outras propostas. 
Os documentos também mencionam a cons-
trução do Centro de Treinamento da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz). Este Centro envolverá 
várias instalações esportivas e um centro de avalia-
ção e acompanhamento de atletas. Ele terá como 
meta a descoberta e aprimoramento de talentos 
olímpicos17. A formação de atletas também será 
contemplada através do desenvolvimento do Pro-
grama Rio Olímpico.  
O esporte de rendimento será também incentivado 
através da expansão de bolsas para 11 mil atletas que 
não dispõem de patrocinadores privados até 2018 e 
para o aumento para mais de US$ 210 milhões de 
investimentos nas equipes olímpicas e paralímpicas 
do país20. Ele também será favorecido através da 
ampliação dos Jogos Escolares e Universitários de 2,5 
milhões para cinco milhões de estudantes. Embora 
os jogos estejam vinculados ao sistema escolar, eles 
visam a competição de alto nível e estão sob a respon-
sabilidade da Secretaria Nacional do Esporte de Alto 
Rendimento do Ministério do Esporte.
O esporte de rendimento é contemplado nos 
documentos por uma variedade de propostas. Estas 
englobam desde a criação de centros de treinamento 
e infraestruturas esportivas, até bolsas para atletas, 
cursos para ofi ciais técnicos, investimentos em equipes 
olímpicas e paralímpicas, oferta de projetos esportivos 
para crianças e adolescentes através do programa 
Rio Olímpico e construção da agência Nacional 
“Antidoping”. As propostas também atingem os 
diversos níveis de abrangência (municipal, estadual, 
nacional e mundial) e de público-alvo (crianças, 
jovens e adultos). Da mesma forma que no caso dos 
outros tipos de manifestação do esporte, nem todas 
as propostas possuem orçamento e planejamento 
de ações. As únicas propostas com certo nível de 
detalhamento quanto ao orçamento são aquelas que 
dizem respeito à infraestrutura esportiva necessária 
aos Jogos Olímpicos e Paralímpicos. 
Nenhum dos documentos explicita ações espe-
cífi cas para o esporte paralímpico, a não ser uma 
afi rmação genérica de que haverá investimento federal 
nas equipes paralímpicas brasileiras. Não se tem como 
saber, a partir dos documentos, até que ponto e de 
que forma o esporte paralímpico será favorecido.
A falta de consistência e detalhamento das pro-
postas de legados para o esporte no Brasil nos do-
cumentos analisados difi cultou a nossa análise. Mas 
mesmo diante desta difi culdade pudemos chegar às 
seguintes conclusões: 1) São poucas as propostas de 
programas que visam incentivar a prática esportiva e 
ampliar o repertório de práticas esportivas por parte 
de população como um todo. Grande parte das pro-
postas de estruturas e programas está concentrada 
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na cidade do Rio de Janeiro; 2) A maior parte do 
planejamento se restringe ao que será feito antes dos 
Jogos; 3) Não existem propostas para o incentivo 
do esporte educacional via Educação Física escolar; 
4) Existe uma lacuna no que diz respeito ao plane-
jamento orçamentário para inúmeras propostas de 
legados, principalmente as propostas relacionadas ao 
esporte de participação e educacional; 5) Conside-
rando que existe um melhor planejamento, inclusive 
orçamentário, para o desenvolvimento do esporte de 
rendimento, este tipo de esporte provavelmente será 
favorecido em relação aos outros tipos de esporte.  
Considerando a análise apresentada até então, 
concluímos que as propostas para o esporte no país 
não satisfazem o preceito da Constituição Federal e 
da Política Nacional do Esporte que determina que 
o mesmo é um direito de cada um e que o esporte 
educacional deve ter prioridade na destinação de 
recursos públicos frente aos outros tipos de esporte. 
A realização dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos no 
Brasil está sendo tomada como um “caso específi co” 
que tem permitido um maior enfoque no esporte 
de rendimento em detrimento das outras formas de 
manifestação do esporte. 
Cinco anos se passaram desde que o Brasil ganhou 
a candidatura para os Jogos Olímpicos e Paralímpicos 
em 2016 e pouco se sabe sobre o que de fato o Estado 
tem feito para o desenvolvimento do esporte e do 
lazer no país. Estudos são necessários no sentido de 
acompanhar, avaliar e direcionar as ações do governo 
para que possamos concretizar os legados propostos 
para o desenvolvimento do esporte no país e para que 
possamos garantir que o mesmo seja encarado como 
um direito da população como um todo.
Notas
a. O Sistema Nacional do Desporto foi regulamentado pela lei 9.615/98 (Lei Pelé) e tem por objetivo a promoção e 
aprimoramento do desporto de rendimento. Ele reúne várias entidades, dentre as quais o Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) e o Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB) têm destaque.
b. Para maiores informações sobre as implicações da Lei 10.264/2001, Agnelo Piva, consultar Almeida e Marchi Junior35.
c. As Conferências Nacionais do Esporte (CNE) foram estabelecidas em 2004 através de um decreto presidencial e têm 
como objetivo envolver diversos segmentos da sociedade brasileira promovendo um espaço para a discussão na elaboração 
e deliberação de políticas públicas de esporte e lazer para o país a cada dois anos36.
d. Ao longo do texto, estaremos optando por utilizar os termos “Dossiê de Candidatura” e “Cadernos de Legado” para 
nos referirmos aos documentos analisados.
e. De acordo com Tavares et al.37, a Educação Olímpica “trata-se não propriamente de um conteúdo defi nido, mas, ajustando-se 
ao que preconiza a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), de um conjunto de atividades educativas de 
caráter multidisciplinar e transversal tendo como eixo integrador o esporte olímpico” (p.752).
f. O Programa “Inspiração Internacional” tem como objetivo usar o esporte como um meio para a transformação social, 
através do incentivo a prática esportiva entre jovens e qualifi cação de profi ssionais e professores de Educação Física que 
atuem em escolas e projetos esportivos38.
g. O Programa “Olympics Live” visa conectar jovens do mundo todo através de novas tecnologias. Este programa será 
fi nanciado pelo Comitê Organizador dos Jogos Rio 201620.
h. O Programa Solidariedade Olímpica é administrado pelo COI e tem como objetivo promover o apoio fi nanceiro dos Comitês 
Olímpicos Nacionais. O Programa contempla quatro áreas: atletas, técnicos, gestão esportiva e promoção dos valores olímpicos39.
i. O Parque Radical de Deodoro sediará as instalações de ciclismo (BMX e “Mountain Bike”) e canoagem (“slalom”), e 
após os Jogos será utilizado tanto para o treinamento quanto para o lazer.
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